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Aviso de projeto de portaria de extensão do acordo coletivo entre a Cooperativa Agro-Pecuária 
da Beira Central, CRL e outras e o Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Agricultura, 

Floresta, Pesca, Turismo, Indústria Alimentar, Bebidas e Afins - SETAAB e outro 

Nos termos e para os efeitos dos n.os 2 e 3 do artigo 516.º do Código do Trabalho, no uso da competência delegada 
por Despacho n.º 9158/2025, de 30 de julho de 2025, da Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 148, de 4 de agosto de 2025, torna-se público ser intenção do 
Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social proceder à emissão de portaria de extensão do acordo 
coletivo entre a Cooperativa Agro-Pecuária da Beira Central, CRL e outras e o Sindicato Nacional dos Trabalhadores 
da Agricultura, Floresta, Pesca, Turismo, Indústria Alimentar, Bebidas e Afins - SETAAB e outro, publicado no 
Boletim do Trabalho e Emprego (BTE), n.º 26, de 15 de julho de 2026, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 
516.º do Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de Ministros (RCM) n.º 82/2017, publicada no Diário da
República, 1.ª série, n.º 112, de 9 de junho, cujo projeto e respetiva nota justificativa se publicam em anexo.

Nos 10 dias seguintes ao da publicação do presente aviso, podem os interessados no procedimento de extensão 
deduzir, por escrito, oposição fundamentada ao referido projeto. 

De acordo com o disposto no n.º 3 da referida RCM, a oposição à extensão deve ser dirigida à Direção-Geral do 
Emprego e das Relações de Trabalho, preferencialmente por via eletrónica, designadamente para o endereço 
eletrónico dsrcot@dgert.mtsss.pt.  

7 de outubro de 2026 - O Secretário de Estado Adjunto e do Trabalho, Adriano Rafael Sousa Moreira. 
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Nota justificativa 

O acordo coletivo entre a Cooperativa Agro-Pecuária da Beira Central, CRL e outras e o Sindicato Nacional dos 
Trabalhadores da Agricultura, Floresta, Pesca, Turismo, Indústria Alimentar, Bebidas e Afins - SETAAB e outro, 
publicado no Boletim do Trabalho e Emprego (BTE), n.º 26, de 15 de julho de 2026, abrange as relações de trabalho 
entre as cooperativas agrícolas outorgantes que no território nacional se dediquem às atividades nele previstas, e 
trabalhadores ao seu serviço representado pelas associações sindicais outorgantes.  

As partes outorgantes requereram a extensão do acordo coletivo no território do Continente a todas as cooperativas 
agrícolas não outorgantes que desenvolvam as atividades previstas nas alíneas a), b), c) e d) do artigo 2.º do Decreto-
Lei n.º 335/99, de 20 de agosto, ou seja, à produção agrícola, agropecuária e florestal, à recolha, concentração, 
transformação, conservação, armazenagem e escoamento de bens e produtos provenientes das explorações dos seus 
membros, à produção, aquisição, preparação e acondicionamento de fatores de produção e de produtos e à aquisição 
de animais destinados às explorações dos seus membros ou à sua própria atividade, e à instalação e prestação de 
serviços às explorações dos seus membros, nomeadamente de índole organizativa, técnica, tecnológica, económica, 
financeira, comercial, administrativa e associativa, e trabalhadores ao seu serviço representados pelos sindicatos 
outorgantes. 

De acordo com o n.º 1 do artigo 514.º do Código do Trabalho, a convenção coletiva pode ser aplicada, no todo 
ou em parte, por portaria de extensão a empregadores e a trabalhadores integrados no âmbito do setor de atividade e 
profissional definido naquele instrumento. O número dois do referido normativo legal determina ainda que a extensão 
é possível mediante a ponderação de circunstâncias sociais e económicas que a justifiquem, nomeadamente a 
identidade ou semelhança económica e social das situações no âmbito da extensão e no instrumento a que se refere. 

Existindo identidade económica e social entre as situações que se pretende abranger com a extensão e as previstas 
na convenção em apreço, foi promovida a realização do estudo de avaliação dos indicadores previstos nas alíneas a) 
a e) do n.º 1 da Resolução do Conselho de Ministros (RCM) n.º 82/2017, de 9 de junho, através dos elementos 
disponíveis no apuramento do Relatório Único/Quadros de Pessoal de 2024. De acordo com o estudo estavam 
abrangidos pelo instrumento de regulamentação coletiva de trabalho revisto, direta e indiretamente, 454 trabalhadores 
por conta de outrem (TCO) a tempo completo excluindo os Praticantes e Aprendizes e o residual, sendo 47,4% 
mulheres e 52,6% homens. Segundo os dados da amostra, o estudo indica que para 181 TCO (39,9% do total) as 
remunerações devidas são iguais ou superiores às remunerações convencionais, enquanto para 273 TCO (60,1% do 
total) as remunerações devidas são inferiores às convencionais, dos quais 48,7% são homens e 51,3% são mulheres. 
Quanto ao impacto salarial da extensão, a atualização das remunerações representa um acréscimo de 1,1% na massa 
salarial do total dos trabalhadores e de 2,2% para os trabalhadores cujas remunerações devidas serão alteradas. Na 
perspetiva da promoção de melhores níveis de coesão e igualdade social o estudo indica que há redução no leque 
salarial e diminuição dos rácios de desigualdade calculados. 

Neste contexto, ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justificativas da extensão de acordo com o 
disposto no n.º 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho, promove-se o alargamento do âmbito de aplicação do acordo 
coletivo às relações de trabalho entre cooperativas agrícolas não outorgantes da convenção, não abrangidas por 
instrumento de regulamentação coletiva de trabalho negocial, e trabalhadores ao seu serviço filiados nas associações 
sindicais outorgantes, no âmbito de setor de atividade requerido, porquanto tem, no plano social, o efeito de 
uniformizar as condições mínimas de trabalho dos referidos trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar as 
condições de concorrência entre as cooperativas do mesmo setor de atividade.  

Considerando que a convenção coletiva regula diversas condições de trabalho procede-se à ressalva, do âmbito 
de aplicação da extensão, de cláusulas contrárias a normas legais imperativas. 

Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 478.º do Código do Trabalho e dos n.ºs 2 e 4 da referida RCM, na 
fixação da eficácia das cláusulas de natureza pecuniária foi tido em conta a data do depósito da convenção e o termo 
do prazo para a emissão da portaria de extensão, com produção de efeitos a partir do primeiro dia do mês em causa.  

Projeto de portaria de extensão do acordo coletivo entre a Cooperativa Agro-Pecuária da Beira Central, CRL e 
outras e o Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Agricultura, Floresta, Pesca, Turismo, Indústria Alimentar, Bebidas 

e Afins - SETAAB e outro 

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto e do Trabalho, no uso da competência delegada por 
Despacho n.º 9158/2025, de 30 de julho de 2025, da Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 148, de 4 de agosto de 2025, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do 
artigo 516.º do Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de Ministros n.º 82/2017, publicada no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 112, de 9 de junho de 2017, o seguinte: 

Separata 30 | 4

https://bte.dgcp.mtsss.gov.pt/completos/2026/bte26_2026.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-conselho-ministros/82-2017-107495701
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho/9158-2025-927634612
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho/9158-2025-927634612
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-conselho-ministros/82-2017-107495701
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-conselho-ministros/82-2017-107495701


BTE Separata   30 9 outubro 2026 

Artigo 1.º 

1 - As condições de trabalho constantes do acordo coletivo entre a Cooperativa Agro-Pecuária da Beira Central, 
CRL e outras e o Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Agricultura, Floresta, Pesca, Turismo, Indústria Alimentar, 
Bebidas e Afins - SETAAB e outro, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 26, de 15 de julho de 2026, 
são estendidas no território do Continente às relações de trabalho entre cooperativas agrícolas não outorgantes da 
convenção que se dediquem à produção agrícola, agropecuária e florestal, à recolha, concentração, transformação, 
conservação, armazenagem e escoamento de bens e produtos provenientes das explorações dos seus membros, à 
produção, aquisição, preparação e acondicionamento de fatores de produção e de produtos e à aquisição de animais 
destinados às explorações dos seus membros ou à sua própria atividade, e à instalação e prestação de serviços às 
explorações dos seus membros, nomeadamente de índole organizativa, técnica, tecnológica, económica, financeira, 
comercial, administrativa e associativa, e trabalhadores ao seu serviço das profissões e categorias profissionais 
previstas na convenção, filiados nas associações sindicais outorgantes.   

2 - Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias a normas legais imperativas. 

Artigo 2.º 

1 – A presente portaria entra em vigor no quinto dia após a sua publicação no Diário da República. 
2 – A tabela salarial e cláusulas de natureza pecuniária previstas na convenção produzem efeitos a partir de 1 de 

agosto de 2026. 
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Aviso de projeto de portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a AEBRAGA 
- Associação Empresarial de Braga e outras e o CESMINHO - Sindicato dos Trabalhadores do

Comércio, Escritórios e Serviços do Minho e outro 

Nos termos e para os efeitos dos n.ºs 2 e 3 do artigo 516.º do Código do Trabalho, no uso da competência delegada 
por Despacho n.º 9158/2025, de 30 de julho, da Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 148, de 4 de agosto de 2025, torna-se público ser intenção do Ministério do 
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social proceder à emissão de portaria de extensão das alterações  do contrato 
coletivo entre a AEBRAGA - Associação Empresarial de Braga e outras e o CESMINHO - Sindicato dos 
Trabalhadores do Comércio, Escritórios e Serviços do Minho e outro, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego 
(BTE), n.º 27, de 22 de julho de 2026, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º do Código do Trabalho e 
da Resolução do Conselho de Ministros (RCM) n.º 82/2017, publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 112, de 
9 de junho, cujo projeto e respetiva nota justificativa se publicam em anexo.  

Nos 10 dias seguintes ao da publicação do presente aviso, podem os interessados no procedimento de extensão 
deduzir, por escrito, oposição fundamentada ao referido projeto. 

De acordo com o disposto no n.º 3 da referida RCM, a oposição à extensão deve ser dirigida à Direção-Geral do 
Emprego e das Relações de Trabalho, preferencialmente por via eletrónica, designadamente para o endereço 
eletrónico dsrcot@dgert.mtsss.pt.  

7 de outubro de 2026 - O Secretário de Estado Adjunto e do Trabalho, Adriano Rafael Sousa Moreira. 
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Nota justificativa 

As alterações do contrato coletivo entre a AEBRAGA - Associação Empresarial de Braga e outras e o 
CESMINHO - Sindicato dos Trabalhadores do Comércio, Escritórios e Serviços do Minho e outro, publicadas no 
Boletim do Trabalho e Emprego (BTE), n.º 27, de 22 de julho de 2026, abrangem as relações de trabalho entre 
empregadores que, no distrito de Braga, se dediquem à atividade de comércio e ou prestação de serviços e 
trabalhadores ao seu serviço, uns e outros representados pelas associações outorgantes. 

As partes outorgantes requereram a extensão das alterações do contrato coletivo, no mesmo setor de atividade e 
área geográfica, a todas as empresas e trabalhadores não abrangidos pela convenção. 

De acordo com o n.º 1 do artigo 514.º do Código do Trabalho, a convenção coletiva pode ser aplicada, no todo 
ou em parte, por portaria de extensão a empregadores e a trabalhadores integrados no âmbito do setor de atividade e 
profissional definido naquele instrumento. O número dois do referido normativo legal determina ainda que a extensão 
é possível mediante a ponderação de circunstâncias sociais e económicas que a justifiquem, nomeadamente a 
identidade ou semelhança económica e social das situações no âmbito da extensão e no instrumento a que se refere. 

Existindo identidade económica e social entre as situações que se pretende abranger com a extensão e as previstas 
na convenção em apreço, foi promovida a realização do estudo de avaliação dos indicadores previstos nas alíneas a) 
a e) do n.º 1 da Resolução do Conselho de Ministros (RCM) n.º 82/2017, de 9 de junho, através dos elementos 
disponíveis no apuramento do Relatório Único/Quadros de Pessoal de 2024. De acordo com o estudo estavam 
abrangidos pelo instrumento de regulamentação coletiva de trabalho, direta e indiretamente, 15.492 trabalhadores por 
conta de outrem a tempo completo (TCO), excluindo os Praticantes e Aprendizes e o residual, dos quais 48,2% são 
mulheres e 51,8% são homens. Segundo os dados da amostra, o estudo indica que para 4.759 TCO (30,7% do total) 
as remunerações devidas são iguais ou superiores às remunerações convencionais, enquanto para 10.733 TCO (69,3% 
do total) as remunerações devidas são inferiores às convencionais, dos quais 48,4% são homens e 51,6% são 
mulheres. Quanto ao impacto salarial da extensão, a atualização das remunerações representa um acréscimo de 3,3% 
na massa salarial para o total dos trabalhadores e de 5,4% para os trabalhadores cujas remunerações devidas serão 
alteradas. Na perspetiva da promoção de melhores níveis de coesão e igualdade social o estudo indica que há redução 
no leque salarial e diminuição dos rácios de desigualdade calculados.  

Neste contexto, ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justificativas da extensão de acordo com o 
disposto no n.º 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho, promove-se o alargamento do âmbito de aplicação das 
alterações do contrato coletivo às relações de trabalho não abrangidas por instrumento de regulamentação coletiva de 
trabalho negocial porquanto tem, no plano social, o efeito de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos 
trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar as condições de concorrência entre empresas do mesmo setor. 

Considerando que as anteriores extensões da convenção coletiva revista não abrangem as relações de trabalho 
tituladas por empregadores não filiados nas associações de empregadores outorgantes com atividade em 
estabelecimentos qualificados como unidades comerciais de dimensão relevante, segundo os critérios então definidos 
pelo Decreto-Lei n.º 218/1997, de 20 de agosto, as quais são abrangidas pelo contrato coletivo entre a Associação 
Portuguesa de Empresas de Distribuição - APED e diversas associações sindicais e respetivas portarias de extensão, 
mantêm-se na presente extensão os critérios de distinção entre pequeno/médio comércio a retalho e a grande 
distribuição. 

Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 478.º do Código do Trabalho e dos n.ºs 2 e 4 da referida RCM, na 
fixação da eficácia das cláusulas de natureza pecuniária foi tido em conta a data do depósito das alterações da 
convenção e o termo do prazo para a emissão da portaria de extensão, com produção de efeitos a partir do primeiro 
dia do mês em causa. 

Projeto de portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a AEBRAGA - Associação Empresarial de 
Braga e outras e o CESMINHO - Sindicato dos Trabalhadores do Comércio, Escritórios e Serviços do Minho e outro 

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto e do Trabalho, no uso da competência delegada por 
Despacho n.º 9158/2025, da Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 148, de 4 de agosto de 2025, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º do Código 
do Trabalho e da Resolução do Conselho de Ministros n.º 82/2017, publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 
112, de 9 de junho de 2017, o seguinte: 
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Artigo 1.º 

1 - As condições de trabalho constantes das alterações do contrato coletivo entre a AEBRAGA - Associação 
Empresarial de Braga e outras e o CESMINHO - Sindicato dos Trabalhadores do Comércio, Escritórios e Serviços 
do Minho e outro, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego (BTE), n.º 27, de 22 de julho de 2026, são estendidas 
no distrito de Braga: 

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filiados nas associações de empregadores outorgantes que
se dediquem à atividade de comércio e ou de prestação de serviços e trabalhadores ao seu serviço, das profissões e 
categorias profissionais previstas na convenção; 

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados nas associações de empregadores outorgantes que
exerçam a atividade económica referida na alínea anterior e trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias 
profissionais previstas na convenção, não filiados nas associações sindicais outorgantes. 

2 - A extensão prevista na alínea a) do número anterior não é aplicável aos empregadores naquela previstos que 
reúnam uma das seguintes condições: 

a) Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, disponham de uma área de venda contínua de comércio a
retalho alimentar igual ou superior a 2000 m2; 

b) Sendo de comércio a retalho não alimentar, disponham de uma área de venda contínua igual ou superior a
4000 m2; 

c) Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, pertencentes a empresa ou grupo que tenha, a nível
nacional, uma área de venda acumulada de comércio a retalho alimentar igual ou superior a 15 000 m2; 

d) Sendo de comércio a retalho não alimentar, pertencentes a empresa ou grupo que tenha, a nível nacional,
uma área de venda acumulada igual ou superior a 25 000 m2. 

Artigo 2.º 

1 – A presente portaria entra em vigor no quinto dia após a sua publicação no Diário da República. 
2 – A tabela salarial e as cláusulas de natureza pecuniária previstas na convenção produzem efeitos a partir de 1 

de agosto de 2026. 
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Aviso de projeto de portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a Associação 
dos Industriais Metalúrgicos, Metalomecânicos e Afins de Portugal - AIMMAP e o SINDEL - 

Sindicato Nacional da Indústria e da Energia 

Nos termos e para os efeitos dos n.os 2 e 3 do artigo 516.º do Código do Trabalho, no uso da competência delegada 
por Despacho n.º 9158/2025, de 30 de julho, da Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 148, de 4 de agosto de 2025, torna-se público ser intenção do Ministério do 
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social proceder à emissão de portaria de extensão das alterações do contrato 
coletivo entre a Associação dos Industriais Metalúrgicos, Metalomecânicos e Afins de Portugal - AIMMAP e o 
SINDEL - Sindicato Nacional da Indústria e da Energia, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego (BTE), n.º 
27, de 22 de julho de 2026, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º do Código do Trabalho e da Resolução 
do Conselho de Ministros (RCM) n.º 82/2017, publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 112, de 9 de junho, 
cujo projeto e respetiva nota justificativa se publicam em anexo. 

Nos 10 dias seguintes ao da publicação do presente aviso, podem os interessados no procedimento de extensão 
deduzir, por escrito, oposição fundamentada ao referido projeto. 

De acordo com o disposto no n.º 3 da referida RCM, a oposição à extensão deve ser dirigida à Direção-Geral do 
Emprego e das Relações de Trabalho, preferencialmente por via eletrónica, designadamente para o endereço 
eletrónico dsrcot@dgert.mtsss.pt. 

7 de outubro de 2026 - O Secretário de Estado Adjunto e do Trabalho, Adriano Rafael Sousa Moreira. 
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Nota justificativa 

As alterações do contrato coletivo entre a Associação dos Industriais Metalúrgicos, Metalomecânicos e Afins de 
Portugal - AIMMAP e o SINDEL - Sindicato Nacional da Indústria e da Energia, publicadas no Boletim do Trabalho 
e Emprego (BTE), n.º 27, de 22 de julho de 2026, abrangem no território nacional as relações de trabalho entre os 
empregadores que exerçam a atividade económica no setor metalúrgico, metalomecânico, eletromecânico ou afins 
destes, e trabalhadores ao seu serviço, uns e outros representados pelas associações que as outorgaram.  

As partes outorgantes requereram a extensão das alterações do contrato coletivo, no mesmo âmbito de setor de 
atividade, às relações de trabalho entre empregadores filiados na associação de empregadores outorgante e 
trabalhadores ao seu serviço não filiados na associação sindical outorgante. 

De acordo com o n.º 1 do artigo 514.º do Código do Trabalho, a convenção coletiva pode ser aplicada, no todo 
ou em parte, por portaria de extensão a empregadores e a trabalhadores integrados no âmbito do setor de atividade e 
profissional definido naquele instrumento. O número dois do referido normativo legal determina ainda que a extensão 
é possível mediante a ponderação de circunstâncias sociais e económicas que a justifiquem, nomeadamente a 
identidade ou semelhança económica e social das situações no âmbito da extensão e no instrumento a que se refere. 

Existindo identidade económica e social entre as situações que se pretende abranger com a extensão e as previstas 
na convenção em apreço, foi promovida a realização do estudo de avaliação dos indicadores previstos nas alíneas a) 
a e) do n.º 1 da Resolução do Conselho de Ministros (RCM) n.º 82/2017, de 9 de junho, através dos elementos 
disponíveis no apuramento do Relatório Único/Quadros de Pessoal de 2024. De acordo com o estudo estavam 
abrangidos pelo instrumento de regulamentação coletiva de trabalho, direta e indiretamente, 46 327 trabalhadores por 
conta de outrem a tempo completo (TCO), excluindo os Praticantes e Aprendizes e o residual, dos quais 28,2% são 
mulheres e 71,8% são homens. De acordo com os dados da amostra, o estudo indica que para 22 422 TCO (48,4% 
do total) as remunerações devidas são iguais ou superiores às remunerações convencionais, enquanto para 23 905 
TCO (51,6% do total) as remunerações devidas são inferiores às convencionais, dos quais 64,8% são homens e 35,2% 
são mulheres. Quanto ao impacto salarial da extensão, a atualização das remunerações representa um acréscimo de 
0,9% na massa salarial para o total dos trabalhadores e de 2,2% para os trabalhadores cujas remunerações devidas 
serão alteradas. Na perspetiva da promoção de melhores níveis de coesão e igualdade social o estudo indica que há 
redução no leque salarial e diminuição dos rácios de desigualdade calculados.  

Neste contexto, ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justificativas da extensão de acordo com o 
disposto no n.º 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho, promove-se o alargamento do âmbito de aplicação das 
alterações do contrato coletivo às relações de trabalho não abrangidas por instrumento de regulamentação coletiva de 
trabalho negocial, à semelhança da anterior extensão, porquanto tem, no plano social, o efeito de uniformizar as 
condições mínimas de trabalho dos trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar as condições de 
concorrência entre empresas do mesmo setor filiadas na associação de empregadores outorgante. 

Considerando que a convenção tem por âmbito geográfico de aplicação todo o território nacional e que a extensão 
de convenção coletiva nas Regiões Autónomas compete aos respetivos Governos Regionais, a presente portaria 
apenas é aplicável no território de Portugal continental.  

Considerando ainda que as anteriores extensões da convenção coletiva não são aplicáveis aos trabalhadores 
filiados em sindicatos representados pela Federação Intersindical das Indústrias Metalúrgicas, Químicas, Elétricas, 
Farmacêutica, Celulose, Papel, Gráfica, Imprensa, Energia e Minas – FIEQUIMETAL, mantém-se na presente 
extensão idêntica exclusão. 

Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 478.º do Código do Trabalho e dos n.os 2 e 4 da referida RCM, na 
fixação da eficácia das cláusulas de natureza pecuniária foi tido em conta a data do depósito das alterações da 
convenção, o termo do prazo para a emissão da portaria de extensão, e a produção de efeitos pedida, a partir do 
primeiro dia do mês da publicação da portaria no Diário da República. 

Projeto de portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a Associação dos Industriais Metalúrgicos, 
Metalomecânicos e Afins de Portugal - AIMMAP e o SINDEL - Sindicato Nacional da Indústria e da Energia 

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto e do Trabalho, no uso da competência delegada por 
Despacho n.º 9158/2025, de 30 de julho, da Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 148, de 4 de agosto de 2025, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º do 
Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de Ministros n.º 82/2017, publicada no Diário da República, 1.ª 
série, n.º 112, de 9 de junho de 2017, o seguinte: 
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Artigo 1.º 

1 - As condições de trabalho constantes das alterações do contrato coletivo entre a Associação dos Industriais 
Metalúrgicos, Metalomecânicos e Afins de Portugal – AIMMAP e o SINDEL - Sindicato Nacional da Indústria e da 
Energia, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego (BTE), n.º 27, de 22 de julho de 2026, são estendidas no 
território do Continente às relações de trabalho entre empregadores filiados na associação de empregadores 
outorgante que exerçam a atividade económica referida na convenção e trabalhadores ao seu serviço, das profissões 
e categorias profissionais previstas na convenção, não filiados na associação sindical outorgante.  

2 - A presente portaria não é aplicável aos trabalhadores filiados em sindicatos representados pela Federação 
Intersindical das Indústrias Metalúrgicas, Químicas, Elétricas, Farmacêutica, Celulose, Papel, Gráfica, Imprensa, 
Energia e Minas - FIEQUIMETAL.  

Artigo 2.º 

1 - A presente portaria entra em vigor no quinto dia após a sua publicação no Diário da República. 
2 – A tabela salarial e as cláusulas de conteúdo pecuniário prevista na convenção produzem efeitos no primeiro 

dia do mês da publicação da presente portaria no Diário da República. 
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Aviso de projeto de portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a Associação 
Nacional das Indústrias de Vestuário, Confecção e Moda - ANIVEC/APIV e a Federação dos 

Sindicatos dos Trabalhadores Têxteis, Lanifícios, Vestuário, Calçado e Peles de Portugal – 
FESETE 

Nos termos e para os efeitos dos n.os 2 e 3 do artigo 516.º do Código do Trabalho, no uso da competência delegada 
por Despacho n.º 9158/2025, de 30 de julho, da Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 148, de 4 de agosto de 2025, torna-se público ser intenção do Ministério do 
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social proceder à emissão de portaria de extensão das alterações do contrato 
coletivo entre a Associação Nacional das Indústrias de Vestuário, Confecção e Moda - ANIVEC/APIV e a Federação 
dos Sindicatos dos Trabalhadores Têxteis, Lanifícios, Vestuário, Calçado e Peles de Portugal – FESETE, publicadas 
no Boletim do Trabalho e Emprego (BTE), n.º 29, de 8 de agosto de 2026, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do 
artigo 516.º do Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de Ministros (RCM) n.º 82/2017, publicada no 
Diário da República, 1.ª série, n.º 112, de 9 de junho, cujo projeto e respetiva nota justificativa se publicam em anexo. 

Nos 10 dias seguintes ao da publicação do presente aviso, podem os interessados no procedimento de extensão 
deduzir, por escrito, oposição fundamentada ao referido projeto. 

De acordo com o disposto no n.º 3 da referida RCM, a oposição à extensão deve ser dirigida à Direção-Geral do 
Emprego e das Relações de Trabalho, preferencialmente por via eletrónica, designadamente para o endereço 
eletrónico dsrcot@dgert.mtsss.pt. 

7 de outubro de 2026 - O Secretário de Estado Adjunto e do Trabalho, Adriano Rafael Sousa Moreira. 

Separata 30 | 12

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho/9158-2025-927634612
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho/9158-2025-927634612
https://bte.dgcp.mtsss.gov.pt/completos/2026/bte29_2026.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-conselho-ministros/82-2017-107495701
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-conselho-ministros/82-2017-107495701
mailto:dsrcot@dgert.mtsss.pt


BTE Separata   30 9 outubro 2026 

Nota justificativa 

As alterações do contrato coletivo entre a Associação Nacional das Indústrias de Vestuário, Confecção e Moda - 
ANIVEC/APIV e a Federação dos Sindicatos dos Trabalhadores Têxteis, Lanifícios, Vestuário, Calçado e Peles de 
Portugal – FESETE, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego (BTE), n.º 29, de 8 de agosto de 2026, abrangem 
as relações de trabalho entre empregadores que, no território nacional, se dediquem às atividades do setor de 
vestuário, confeção e afins, de fabrico de malhas e de vestuário de malha, e trabalhadores ao seu serviço, uns e outros 
representados pelas associações outorgantes.  

As partes outorgantes requereram a extensão das alterações do contrato coletivo na mesma área geográfica, setor 
de atividade e âmbito profissional de aplicação às relações de trabalho entre empregadores e trabalhadores ao seu 
serviço não abrangidos pela convenção coletiva. 

De acordo com o n.º 1 do artigo 514.º do Código do Trabalho, a convenção coletiva pode ser aplicada, no todo 
ou em parte, por portaria de extensão a empregadores e a trabalhadores integrados no âmbito do setor de atividade e 
profissional definido naquele instrumento. O número dois do referido normativo legal determina ainda que a extensão 
é possível mediante a ponderação de circunstâncias sociais e económicas que a justifiquem, nomeadamente a 
identidade ou semelhança económica e social das situações no âmbito da extensão e no instrumento a que se refere. 

Existindo identidade económica e social entre as situações que se pretende abranger com a extensão e as previstas 
na convenção em apreço, foi promovida a realização do estudo de avaliação dos indicadores previstos nas alíneas a) 
a e) do n.º 1 da Resolução do Conselho de Ministros (RCM) n.º 82/2017, de 9 de junho, através dos elementos 
disponíveis no apuramento do Relatório Único/Quadros de Pessoal de 2024. De acordo com o estudo estavam 
abrangidos pelo instrumento de regulamentação coletiva de trabalho, direta e indiretamente, 42.503 trabalhadores por 
conta de outrem a tempo completo (TCO), excluindo os Praticantes e Aprendizes e o residual, dos quais 88,3% são 
mulheres e 11,7% são homens. De acordo com os dados da amostra, o estudo indica que para 5.930 TCO (14% do 
total) as remunerações devidas são superiores às remunerações convencionais, enquanto para 36.573 TCO (86% do 
total) as remunerações devidas são inferiores às convencionais, dos quais 91,9% são mulheres e 8,1% são homens. 
Quanto ao impacto salarial da extensão, a atualização das remunerações representa um acréscimo de 0,5% na massa 
salarial do total dos trabalhadores e de 0,7% para os trabalhadores cujas remunerações devidas serão alteradas. Na 
perspetiva da promoção de melhores níveis de coesão e igualdade social o estudo indica que há redução no leque 
salarial. 

Neste contexto, ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justificativas da extensão de acordo com o 
disposto no n.º 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho, promove-se o alargamento do âmbito de aplicação das 
alterações do contrato coletivo às relações de trabalho não abrangidas por regulamentação coletiva negocial 
porquanto tem, no plano social, o efeito de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos trabalhadores e, no 
plano económico, o de aproximar as condições de concorrência entre empresas do mesmo setor.  

Considerando que a convenção tem por âmbito geográfico de aplicação todo o território nacional e que a extensão 
de convenção coletiva nas Regiões Autónomas compete aos respetivos Governos Regionais, a presente portaria 
apenas é aplicável no território de Portugal continental.  

Considerando ainda que a anterior extensão da convenção não é aplicável aos empregadores filiados na ATP - 
Associação Têxtil e Vestuário de Portugal, por oposição da referida associação, mantém-se na presente extensão 
idêntica exclusão.  

Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 478.º do Código do Trabalho e dos n.ºs 2 e 4 da referida RCM, na 
fixação da eficácia das cláusulas de natureza pecuniária foi tido em conta a data do depósito das alterações da 
convenção e o termo do prazo para a emissão da portaria de extensão, com produção de efeitos a partir do primeiro 
dia do mês em causa. 

Projeto de portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a Associação Nacional das Indústrias de 
Vestuário, Confecção e Moda - ANIVEC/APIV e a Federação dos Sindicatos dos Trabalhadores Têxteis, Lanifícios, 

Vestuário, Calçado e Peles de Portugal – FESETE 

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto e do Trabalho, no uso da competência delegada por 
Despacho n.º 9158/2025, de 30 de julho, da Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 148, de 4 de agosto de 2025, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º do 
Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de Ministros n.º 82/2017, publicada no Diário da República, 1.ª 
série, n.º 112, de 9 de junho de 2017, o seguinte: 
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Artigo 1.º 

1- As condições de trabalho constantes das alterações do contrato coletivo entre a Associação Nacional das
Indústrias de Vestuário, Confecção e Moda - ANIVEC/APIV e a Federação dos Sindicatos dos Trabalhadores 
Têxteis, Lanifícios, Vestuário, Calçado e Peles de Portugal - FESETE, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego 
(BTE), n.º 29, de 8 de agosto de 2026, são estendidas no território do Continente: 

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filiados na associação de empregadores outorgante que se
dediquem às atividades do setor de vestuário, confeção e afins, de fabrico de malhas e de vestuário de malha previstas 
na convenção, e trabalhadores ao seu serviço das profissões e categorias profissionais nela previstas;  

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados na associação de empregadores outorgante que exerçam a
atividade económica referida na alínea anterior e trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias 
profissionais previstas na convenção, não representados pela associação sindical outorgante. 

2- A extensão determinada na alínea a) do número anterior não é aplicável a empregadores filiados na ATP -
Associação Têxtil e Vestuário de Portugal. 

Artigo 2.º 

1-A presente portaria entra em vigor no quinto dia após a sua publicação no Diário da República.
2- As tabelas salariais e cláusulas de natureza pecuniária em vigor previstas na convenção em produzem efeitos

a partir de 1 de setembro de 2026. 
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Aviso de projeto de portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a Associação 
Portuguesa de Editores e Livreiros e o Sindicato dos Trabalhadores do Setor de Serviços – SITESE 

Nos termos e para os efeitos dos n.os 2 e 3 do artigo 516.º do Código do Trabalho, no uso da competência delegada 
por Despacho n.º 9158/2025, de 30 de julho de 2025, da Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 148, de 4 de agosto de 2025, torna-se público ser intenção do 
Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social proceder à emissão de portaria de extensão das alterações 
do contrato coletivo entre a Associação Portuguesa de Editores e Livreiros e o Sindicato dos Trabalhadores do Setor 
de Serviços – SITESE, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego (BTE), n.º 28, de 29 de julho de 2026, com 
retificação publicada no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 33, de 8 de setembro de 2026, ao abrigo do artigo 514.º 
e do n.º 1 do artigo 516.º do Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de Ministros (RCM) n.º 82/2017, 
publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 112, de 9 de junho, cujo projeto e respetiva nota justificativa se 
publicam em anexo. 

Nos 10 dias seguintes ao da publicação do presente aviso, podem os interessados no procedimento de extensão 
deduzir, por escrito, oposição fundamentada ao referido projeto. 

De acordo com o disposto no n.º 3 da referida RCM, a oposição à extensão deve ser dirigida à Direção-Geral do 
Emprego e das Relações de Trabalho, preferencialmente por via eletrónica, designadamente para o 
endereço eletrónico dsrcot@dgert.mtsss.pt. 

7 de outubro de 2026 - O Secretário de Estado Adjunto e do Trabalho, Adriano Rafael Sousa Moreira. 
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Nota justificativa 

As alterações do contrato coletivo entre a Associação Portuguesa de Editores e Livreiros e o Sindicato dos 
Trabalhadores do Setor de Serviços - SITESE, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego (BTE), n.º 28, de 29 
de julho de 2026, com retificação publicada no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 33, de 8 de setembro de 2026, 
abrangem as relações de trabalho entre empregadores que no território nacional exerçam as atividades livreira ou 
editorial, e trabalhadores ao seu serviço, uns e outros representados pelas associações outorgantes.  

As partes outorgantes requereram a extensão das alterações do contrato coletivo no mesmo âmbito de setor de 
atividade, geográfico e profissional de aplicação, às relações de trabalho entre empregadores e trabalhadores não 
representados pelas associações outorgantes. 

De acordo com o n.º 1 do artigo 514.º do Código do Trabalho, a convenção coletiva pode ser aplicada, no todo 
ou em parte, por portaria de extensão a empregadores e a trabalhadores integrados no âmbito do setor de atividade e 
profissional definido naquele instrumento. O número dois do referido normativo legal determina ainda que a extensão 
é possível mediante a ponderação de circunstâncias sociais e económicas que a justifiquem, nomeadamente a 
identidade ou semelhança económica e social das situações no âmbito da extensão e no instrumento a que se refere.  

Existindo identidade económica e social entre as situações que se pretende abranger com a extensão e as previstas 
na convenção em apreço, foi promovida a realização do estudo de avaliação dos indicadores previstos nas alíneas a) 
a e) do n.º 1 da Resolução do Conselho de Ministros (RCM) n.º 82/2017, de 9 de junho de 2017, através dos elementos 
disponíveis no apuramento do Relatório Único/Quadros de Pessoal de 2024. De acordo com o estudo estavam 
abrangidos pelo instrumento de regulamentação coletiva de trabalho, direta e indiretamente, 1.563 trabalhadores por 
conta de outrem a tempo completo (TCO), excluindo os praticantes e aprendizes e o residual, dos quais 60,8% são 
mulheres e 39,2% são homens. Segundo os dados da amostra, o estudo indica que para 797 TCO (51% do total) as 
remunerações devidas são iguais ou superiores às remunerações convencionais enquanto para 766 TCO (49% do 
total) as remunerações devidas são inferiores às convencionais, dos quais 35,5% são homens e 64,5% são mulheres. 
Quanto ao impacto salarial da extensão, a atualização das remunerações representa um acréscimo de 0,9% na massa 
salarial do total dos trabalhadores e de 2,8% para os trabalhadores cujas remunerações devidas serão alteradas. Na 
perspetiva da promoção de melhores níveis de coesão e igualdade social o estudo indica que há redução no leque 
salarial e diminuição dos rácios de desigualdade calculados. 

Neste contexto, ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justificativas da extensão de acordo com o 
disposto no n.º 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho, promove-se o alargamento do âmbito de aplicação das 
alterações do contrato coletivo às relações de trabalho não abrangidas por instrumento de regulamentação coletiva de 
trabalho negocial porquanto tem, no plano social, o efeito de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos 
trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar as condições de concorrência entre empresas do mesmo setor. 

Considerando que a convenção tem por âmbito geográfico de aplicação todo o território nacional e que a extensão 
de convenção coletiva nas Regiões Autónomas compete aos respetivos Governos Regionais, a presente portaria 
apenas é aplicável no território de Portugal continental.  

Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 478.º do Código do Trabalho e dos n.os 2 e 4 da referida RCM, na 
fixação da eficácia das cláusulas de natureza pecuniária foi tido em conta a data do depósito das alterações da 
convenção e o termo do prazo para a emissão da portaria de extensão, com produção de efeitos a partir do primeiro 
dia do mês em causa.  

Projeto de portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a Associação Portuguesa de Editores e 
Livreiros e o Sindicato dos Trabalhadores do Setor de Serviços – SITESE 

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto e do Trabalho, no uso da competência delegada por 
Despacho n.º 9158/2025, de 30 de julho, da Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 148, de 4 de agosto de 2025, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º do 
Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de Ministros n.º 82/2017, publicada no Diário da República, 1.ª 
série, n.º 112, de 9 de junho de 2017, o seguinte: 

Artigo 1.º 

As condições de trabalho constantes das alterações do contrato coletivo entre a Associação Portuguesa de Editores 
e Livreiros e o Sindicato dos Trabalhadores do Setor de Serviços – SITESE, publicadas no Boletim do Trabalho e 
Emprego (BTE), n.º 28, de 29 de julho de 2026, com retificação publicada no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 
33, de 8 de setembro de 2026, são estendidas no território do Continente: 

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filiados na associação de empregadores outorgante que
exerçam as atividades livreira ou editorial, e trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais 
previstas na convenção;  
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b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados na associação de empregadores outorgante que exerçam
a atividade económica referida na alínea anterior e trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias 
profissionais previstas na convenção, não filiados na associação sindical outorgante.  

Artigo 2.º 

1 - A presente portaria entra em vigor no quinto dia após a sua publicação no Diário da República. 
2 – As tabelas salariais e as cláusulas de natureza pecuniária previstas na convenção produzem efeitos a partir de 

1 de setembro de 2026. 
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Aviso de projeto de portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a APROSE - 
Associação Nacional de Agentes e Corretores de Seguros e o Sindicato dos Trabalhadores da 

Actividade Seguradora (STAS) e outro 

Nos termos e para os efeitos dos n.os 2 e 3 do artigo 516.º do Código do Trabalho, no uso da competência delegada 
por Despacho n.º 9158/2025, de 30 de julho de 2025, da Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 148, de 4 de agosto de 2025, torna-se público ser intenção do 
Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social proceder à emissão de portaria de extensão das alterações 
do contrato coletivo entre a APROSE - Associação Nacional de Agentes e Corretores de Seguros e o Sindicato dos 
Trabalhadores da Actividade Seguradora (STAS) e outro, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego (BTE), n.º 
28, de 29 de julho de 2026, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º do Código do Trabalho e da Resolução 
do Conselho de Ministros (RCM) n.º 82/2017, publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 112, de 9 de junho, 
cujo projeto e respetiva nota justificativa se publicam em anexo. 

Nos 10 dias seguintes ao da publicação do presente aviso, podem os interessados no procedimento de extensão 
deduzir, por escrito, oposição fundamentada ao referido projeto. 

De acordo com o disposto no n.º 3 da referida RCM, a oposição à extensão deve ser dirigida à Direção-Geral do 
Emprego e das Relações de Trabalho, preferencialmente por via eletrónica, designadamente para o endereço 
eletrónico dsrcot@dgert.mtsss.pt. 

7 de outubro de 2026 - O Secretário de Estado Adjunto e do Trabalho, Adriano Rafael Sousa Moreira. 

Separata 30 | 18

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho/9158-2025-927634612
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho/9158-2025-927634612
https://bte.dgcp.mtsss.gov.pt/completos/2026/bte28_2026.pdf
https://bte.dgcp.mtsss.gov.pt/completos/2026/bte28_2026.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-conselho-ministros/82-2017-107495701
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-conselho-ministros/82-2017-107495701
mailto:dsrcot@dgert.mtsss.pt


BTE Separata   30 9 outubro 2026 

Nota justificativa 

As alterações do contrato coletivo entre a APROSE - Associação Nacional de Agentes e Corretores de Seguros e 
o Sindicato dos Trabalhadores da Actividade Seguradora (STAS) e outro, publicadas no Boletim do Trabalho e
Emprego (BTE), n.º 28, de 29 de julho de 2026, abrangem as relações de trabalho entre empregadores que no território 
nacional se dediquem à atividade de mediação de seguros e de resseguros, inscritos oficialmente com as categorias
de agente de seguros, corretor de seguros e mediadores de resseguros e trabalhadores ao seu serviço, uns e outros
representados pelas associações outorgantes.

 As partes outorgantes requereram a extensão das alterações da convenção, no mesmo âmbito de setor de 
atividade, geográfico e profissional de aplicação, e às relações de trabalho entre empregadores e trabalhadores não 
representados pelas associações outorgantes.  

De acordo com o n.º 1 do artigo 514.º do Código do Trabalho, a convenção coletiva pode ser aplicada, no todo 
ou em parte, por portaria de extensão a empregadores e a trabalhadores integrados no âmbito do setor de atividade e 
profissional definido naquele instrumento. O número dois do referido normativo legal determina ainda que a extensão 
é possível mediante a ponderação de circunstâncias sociais e económicas que a justifiquem, nomeadamente a 
identidade ou semelhança económica e social das situações no âmbito da extensão e no instrumento a que se refere. 

Existindo identidade económica e social entre as situações que se pretende abranger com a extensão e as previstas 
na convenção em apreço, foi promovida a realização do estudo de avaliação dos indicadores previstos nas alíneas a) 
a e) do n.º 1 da Resolução do Conselho de Ministros (RCM) n.º 82/2017, de 9 de junho, através dos elementos 
disponíveis no apuramento do Relatório Único/Quadros de Pessoal de 2024. De acordo com o estudo estavam 
abrangidos pelo instrumento de regulamentação coletiva de trabalho, direta e indiretamente, 4.753 trabalhadores por 
conta de outrem a tempo completo (TCO), excluindo os Praticantes e Aprendizes e o residual, dos quais 63,3% são 
mulheres e 36,7% são homens. De acordo com os dados da amostra, o estudo indica que para 2.381 TCO (50,1% do 
total) as remunerações devidas são iguais ou superiores às remunerações convencionais, enquanto para 2.372 TCO 
(49,9% do total) as remunerações devidas são inferiores às convencionais, dos quais 33,7% são homens e 66,3% são 
mulheres. Quanto ao impacto salarial da extensão, a atualização das remunerações representa um acréscimo de 1,5% 
na massa salarial para o total dos trabalhadores e de 3,7% para os trabalhadores cujas remunerações devidas serão 
alteradas. Na perspetiva da promoção de melhores níveis de coesão e igualdade social o estudo indica que há redução 
no leque salarial e diminuição dos rácios de desigualdade calculados.  

Neste contexto, ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justificativas da extensão de acordo com o 
disposto no n.º 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho, promove-se o alargamento do âmbito de aplicação das 
alterações do contrato coletivo às relações de trabalho não abrangidas por instrumento de regulamentação coletiva de 
trabalho negocial porquanto tem, no plano social, o efeito de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos 
trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar as condições de concorrência entre empresas do mesmo setor. 

Considerando que a convenção tem por âmbito geográfico de aplicação todo o território nacional e que a extensão 
de convenção coletiva nas Regiões Autónomas compete aos respetivos Governos Regionais, a presente portaria 
apenas é emitida para o território de Portugal continental.  

Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 478.º do Código do Trabalho e dos n.ºs 2 e 4 da referida RCM, na 
fixação da eficácia das cláusulas de natureza pecuniária foi tido em conta a data do depósito da alteração da convenção 
e o termo do prazo para a emissão da portaria de extensão, com produção de efeitos a partir do primeiro dia do mês 
em causa. 

Projeto de portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a APROSE - Associação Nacional de 
Agentes e Corretores de Seguros e o Sindicato dos Trabalhadores da Actividade Seguradora (STAS) e outro 

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto e do Trabalho, no uso da competência delegada por 
Despacho n.º 9158/2025, de 30 de julho, da Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 148, de 4 de agosto de 2025, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º do 
Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de Ministros n.º 82/2017, publicada no Diário da República, 1.ª 
série, n.º 112, de 9 de junho de 2017, o seguinte: 

Artigo 1.º 

As condições de trabalho constantes das alterações do contrato coletivo entre a APROSE - Associação Nacional 
de Agentes e Corretores de Seguros e o Sindicato dos Trabalhadores da Actividade Seguradora (STAS) e outro, 
publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 28, de 29 de julho de 2026, são estendidas no território do 
Continente: 

Separata 30 | 19

https://bte.dgcp.mtsss.gov.pt/completos/2026/bte28_2026.pdf
https://bte.dgcp.mtsss.gov.pt/completos/2026/bte28_2026.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-conselho-ministros/82-2017-107495701
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho/9158-2025-927634612
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho/9158-2025-927634612
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-conselho-ministros/82-2017-107495701
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-conselho-ministros/82-2017-107495701
https://bte.dgcp.mtsss.gov.pt/completos/2026/bte28_2026.pdf


BTE Separata   30 9 outubro 2026 

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filiados na associação de empregadores outorgante que se
dediquem à atividade de mediação de seguros e de resseguros, inscritos oficialmente com as categorias de agente de 
seguros, corretor de seguros e mediadores de resseguros e trabalhadores ao seu serviço das profissões e categorias 
profissionais previstas na convenção; 

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados na associação de empregadores outorgante que exerçam a
atividade económica referida na alínea anterior e trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias 
profissionais previstas na convenção, não filiados nas associações sindicais outorgantes. 

Artigo 2.º 

1 – A presente portaria entra em vigor no quinto dia após a sua publicação no Diário da República. 
2 – A tabela salarial e cláusulas de natureza pecuniária previstas na convenção produzem efeitos a partir de 1 de 

setembro de 2026. 
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Aviso de projeto de portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a 
Confederação Nacional das Instituições de Solidariedade – CNIS e a FEPCES - Federação 

Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, Escritórios e Serviços e outros 

Nos termos e para os efeitos dos n.ºs 2 e 3 do artigo 516.º do Código do Trabalho, no uso da competência delegada 
por Despacho n.º 9158/2025, de 30 de julho, da Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 148, de 4 de agosto de 2025, torna-se público ser intenção do Ministério do 
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social proceder à emissão de portaria de extensão das alterações do contrato 
coletivo entre a Confederação Nacional das Instituições de Solidariedade – CNIS e a FEPCES - Federação Portuguesa 
dos Sindicatos do Comércio, Escritórios e Serviços e outros, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego (BTE), 
n.º 29, de 8 de agosto de 2026, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º do Código do Trabalho e da
Resolução do Conselho de Ministros (RCM) n.º 82/2017, publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 112, de 9
de junho, cujo projeto e respetiva nota justificativa se publicam em anexo.

Nos 10 dias seguintes ao da publicação do presente aviso, podem os interessados no procedimento de extensão 
deduzir, por escrito, oposição fundamentada ao referido projeto. 

De acordo com o disposto no n.º 3 da referida RCM, a oposição à extensão deve ser dirigida à Direção-Geral do 
Emprego e das Relações de Trabalho, preferencialmente por via eletrónica, designadamente para o endereço 
eletrónico dsrcot@dgert.mtsss.pt. 

7 de outubro de 2026 - O Secretário de Estado Adjunto e do Trabalho, Adriano Rafael Sousa Moreira. 
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Nota justificativa 

As alterações do contrato coletivo entre a Confederação Nacional das Instituições de Solidariedade – CNIS e a 
FEPCES - Federação Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, Escritórios e Serviços e outros, publicadas no Boletim 
do Trabalho e Emprego (BTE), n.º 29, de 8 de agosto de 2026, abrangem, no território nacional, as relações de 
trabalho entre instituições particulares de solidariedade social representadas pela confederação outorgante, e 
trabalhadores ao seu serviço, representados pelas associações sindicais outorgantes. 

A FEPCES - Federação Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, Escritórios e Serviços requereu a extensão das 
alterações do contrato coletivo na área da sua aplicação às instituições particulares de solidariedade social não filiadas 
na confederação outorgante e trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais nela previstas, 
não representados pelas associações sindicais outorgantes. 

De acordo com o n.º 1 do artigo 514.º do Código do Trabalho, a convenção coletiva pode ser aplicada, no todo 
ou em parte, por portaria de extensão a empregadores e a trabalhadores integrados no âmbito do setor de atividade e 
profissional definido naquele instrumento. O número dois do referido normativo legal determina ainda que a extensão 
é possível mediante a ponderação de circunstâncias sociais e económicas que a justifiquem, nomeadamente a 
identidade ou semelhança económica e social das situações no âmbito da extensão e no instrumento a que se refere. 

Existindo identidade económica e social entre as situações que se pretende abranger com a extensão e as previstas 
na convenção em apreço, foi promovida a realização do estudo de avaliação dos indicadores previstos nas alíneas a) 
a e) do n.º 1 da Resolução do Conselho de Ministros (RCM) n.º 82/2017, de 9 de junho de 2017, através dos elementos 
disponíveis no apuramento do Relatório Único/Quadros de Pessoal de 2024. De acordo com o estudo estavam 
abrangidos pelo instrumento de regulamentação coletiva de trabalho, direta e indiretamente, 23.166 trabalhadores por 
conta de outrem a tempo completo (TCO), excluindo os Praticantes e Aprendizes e o residual, dos quais 91,1% são 
mulheres e 8,9% são homens. Segundo os dados da amostra, o estudo indica que para 4.209 TCO (18,2% do total) as 
remunerações devidas são superiores às remunerações convencionais, enquanto para 18.957 TCO (81,8% do total) 
as remunerações devidas são inferiores às convencionais, dos quais 8,1% são homens e 91,9% são mulheres. Quanto 
ao impacto salarial da extensão, a atualização das remunerações representa um acréscimo de 2,8% na massa salarial 
do total dos trabalhadores e de 3,5% para os trabalhadores cujas remunerações devidas serão alteradas. Na perspetiva 
da promoção de melhores níveis de coesão e igualdade social o estudo indica que há redução no leque salarial e 
diminuição dos rácios de desigualdade calculados. 

Neste contexto, ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justificativas da extensão de acordo com o 
disposto no n.º 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho, promove-se o alargamento do âmbito de aplicação as 
alterações do contrato coletivo às relações de trabalho entre instituições particulares de solidariedade social não 
abrangidas por instrumento de regulamentação coletiva de trabalho negocial, à semelhança da anterior extensão, 
porquanto tem, no plano social, o efeito de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos trabalhadores e, no 
plano económico, o de aproximar as condições de concorrência no setor social. 

Considerando que a convenção tem por âmbito geográfico de aplicação o território nacional e que a extensão de 
convenção coletiva nas Regiões Autónomas compete aos respetivos Governos Regionais, a presente portaria apenas 
é aplicável no território de Portugal do continental. 

Considerando que as anteriores extensões da convenção não são aplicáveis às instituições particulares de 
solidariedade social filiadas na União das Misericórdias Portuguesas – UMP, na União das Mutualidades Portuguesas 
e na APM-RedMut - Associação Portuguesa de Mutualidades, nem aos trabalhadores filiados em sindicatos 
representados pela Federação Nacional dos Sindicatos dos Trabalhadores em Funções Públicas e Sociais - FNSTFPS, 
por oposição das referidas entidades, mantem-se as referidas exclusões na presente extensão. 

Considerando ainda que a convenção coletiva regula diversas condições de trabalho, procede-se à ressalva do 
âmbito de aplicação da extensão de cláusulas contrárias a normas legais imperativas. 

Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 478.º do Código do Trabalho e dos n.os 2 e 4 da referida RCM, na 
fixação da eficácia das cláusulas de natureza pecuniária foi tido em conta a data do depósito das alterações da 
convenção e o termo do prazo para a emissão da portaria de extensão, com produção de efeitos a partir do primeiro 
dia do mês em causa.  

Projeto de portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a Confederação Nacional das Instituições de 
Solidariedade – CNIS e a FEPCES - Federação Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, Escritórios e Serviços e outros 

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto e do Trabalho, no uso da competência delegada por 
Despacho n.º 9158/2025, de 30 de julho, da Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 148, de 4 de agosto de 2025, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º do 
Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de Ministros n.º 82/2017, publicada no Diário da República, 1.ª 
série, n.º 112, de 9 de junho de 2017, o seguinte: 
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Artigo 1.º 

1 - As condições de trabalho constantes das alterações do contrato coletivo entre a Confederação Nacional das 
Instituições de Solidariedade – CNIS e a FEPCES - Federação Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, Escritórios e 
Serviços e outros, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego (BTE), n.º 29, de 8 de agosto de 2026, são estendidas 
no território do continente: 

a) Às relações de trabalho entre instituições particulares de solidariedade social não filiadas na confederação
outorgante que prossigam as atividades reguladas pela convenção e trabalhadores ao seu serviço das profissões e 
categorias profissionais nela previstas; 

b) Às relações de trabalho entre instituições particulares de solidariedade social filiadas na confederação
outorgante que prossigam as atividades reguladas pela convenção e trabalhadores ao seu serviço, das referidas 
profissões e categorias profissionais, não representados pelas associações sindicais outorgantes. 

2 - O disposto na alínea a) do número anterior não é aplicável às instituições particulares de solidariedade social 
filiadas na União das Misericórdias Portuguesas – UMP, na União das Mutualidades Portuguesas e na APM-RedMut 
- Associação Portuguesa de Mutualidades.

3 - A presente extensão não é aplicável aos trabalhadores filiados em sindicatos representados pela Federação
Nacional dos Sindicatos dos Trabalhadores em Funções Públicas e Sociais – FNSTFPS. 

4 - Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias a normas legais imperativas. 
5 - A presente extensão não é aplicável às relações de trabalho que no mesmo âmbito sejam reguladas por 

instrumento de regulamentação coletiva de trabalho negocial, de acordo com o artigo 515.º do Código do Trabalho. 

Artigo 2.º 

1 - A presente portaria entra em vigor no quinto dia após a sua publicação no Diário da República. 
2 - As tabelas salariais e as cláusulas de natureza pecuniária em vigor previstas na convenção produzem efeitos a 

partir de 1 de setembro de 2026.  
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Aviso de projeto de portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a 
GROQUIFAR - Associação de Grossistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos e a Federação 
Intersindical das Indústrias Metalúrgicas, Químicas, Eléctricas, Farmacêutica, Celulose, Papel, 

Gráfica, Imprensa, Energia e Minas - FIEQUIMETAL (comércio por grosso produtos 
farmacêuticos e ou veterinários) 

Nos termos e para os efeitos dos n.os 2 e 3 do artigo 516.º do Código do Trabalho, no uso da competência delegada 
por Despacho n.º 9158/2025, de 30 de julho de 2025, da Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 148, de 4 de agosto de 2025, torna-se público ser intenção do 
Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social proceder à emissão de portaria de extensão das alterações 
do contrato coletivo entre a GROQUIFAR - Associação de Grossistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos e a 
Federação Intersindical das Indústrias Metalúrgicas, Químicas, Eléctricas, Farmacêutica, Celulose, Papel, Gráfica, 
Imprensa, Energia e Minas - FIEQUIMETAL, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego (BTE), n.º 26, de 15 
de julho de 2026, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º do Código do Trabalho e da Resolução do 
Conselho de Ministros (RCM) n.º 82/2017, publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 112, de 9 de junho, cujo 
projeto e respetiva nota justificativa se publicam em anexo.  

Nos 10 dias seguintes ao da publicação do presente aviso, podem os interessados no procedimento de extensão 
deduzir, por escrito, oposição fundamentada ao referido projeto. 

De acordo com o disposto no n.º 3 da referida RCM, a oposição à extensão deve ser dirigida à Direção-Geral do 
Emprego e das Relações de Trabalho, preferencialmente por via eletrónica, designadamente para o endereço 
eletrónico dsrcot@dgert.mtsss.pt. 

7 de outubro de 2026 - O Secretário de Estado Adjunto e do Trabalho, Adriano Rafael Sousa Moreira. 
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Nota justificativa 

As alterações do contrato entre a GROQUIFAR - Associação de Grossistas de Produtos Químicos e 
Farmacêuticos e a Federação Intersindical das Indústrias Metalúrgicas, Químicas, Eléctricas, Farmacêutica, Celulose, 
Papel, Gráfica, Imprensa, Energia e Minas - FIEQUIMETAL (produtos farmacêuticos e ou veterinários), publicadas 
no Boletim do Trabalho e Emprego (BTE), n.º 26, de 15 de julho de 2026, abrangem as relações de trabalho entre 
empregadores que, no território nacional, se dediquem à atividade de comércio por grosso de produtos farmacêuticos 
e/ou veterinários, e trabalhadores ao seu serviço, uns e outros representados pelas associações outorgantes. 

As partes outorgantes requereram a extensão das alterações do contrato coletivo, na mesma área geográfica e setor 
de atividade, a todos os empregadores não filiados na associação de empregadores outorgante e trabalhadores ao seu 
serviço, das profissões e categorias profissionais previstas na convenção, filiados em sindicatos representados pela 
associação sindical outorgante. 

De acordo com o n.º 1 do artigo 514.º do Código do Trabalho, a convenção coletiva pode ser aplicada, no todo 
ou em parte, por portaria de extensão a empregadores e a trabalhadores integrados no âmbito do setor de atividade e 
profissional definido naquele instrumento. O número dois do referido normativo legal determina ainda que a extensão 
é possível mediante a ponderação de circunstâncias sociais e económicas que a justifiquem, nomeadamente a 
identidade ou semelhança económica e social das situações no âmbito da extensão e no instrumento a que se refere. 

Existindo identidade económica e social entre as situações que se pretende abranger com a extensão e as previstas 
na convenção em apreço, foi promovida a realização do estudo de avaliação dos indicadores previstos nas alíneas a) 
a e) do n.º 1 da Resolução do Conselho de Ministros (RCM) n.º 82/2017, de 9 de junho, através dos elementos 
disponíveis no apuramento do Relatório Único/Quadros de Pessoal de 2024. De acordo com o estudo estavam 
abrangidos pelo instrumento de regulamentação coletiva de trabalho, direta e indiretamente, 17 trabalhadores por 
conta de outrem a tempo completo (TCO), excluindo os praticantes e aprendizes e o residual, sendo 29,4% mulheres 
e 70,6% homens. Segundo os dados da amostra, verifica-se que para 6 TCO (35,3% do total) as remunerações devidas 
são superiores ou iguais às remunerações convencionais, enquanto para 11 TCO (64,7% do total) as remunerações 
devidas são inferiores às convencionais, dos quais 36,4% são mulheres e 63,6% são homens. Quanto ao impacto 
salarial da extensão, a atualização das remunerações representa um acréscimo de 2,8% na massa salarial do total dos 
trabalhadores e de 5% para os trabalhadores cujas remunerações devidas serão alteradas. Na perspetiva da promoção 
de melhores níveis de coesão e igualdade social o estudo indica que há redução no leque salarial e diminuição dos 
rácios de desigualdade calculados. 

Neste contexto, ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justificativas da extensão de acordo com o 
disposto no n.º 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho, promove-se, à semelhança das extensões anteriores, o 
alargamento do âmbito de aplicação das alterações do contrato coletivo às relações de trabalho não abrangidas por 
instrumento de regulamentação coletiva de trabalho negocial, porquanto tem, no plano social, o efeito de uniformizar 
as condições mínimas de trabalho dos trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar as condições de 
concorrência entre empresas do mesmo setor. 

Considerando que a convenção tem por âmbito geográfico de aplicação todo o território nacional e que a extensão 
de convenção coletiva nas Regiões Autónomas compete aos respetivos Governos Regionais, a presente portaria 
apenas é aplicável no território de Portugal continental. 

Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 478.º do Código do Trabalho e dos n. os 2 e 4 da referida RCM, na 
fixação da eficácia das cláusulas de natureza pecuniária foi tido em conta a data do depósito das alterações da 
convenção e o termo do prazo para a emissão da portaria de extensão, com produção de efeitos a partir do primeiro 
dia do mês em causa.  

Projeto de portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a GROQUIFAR - Associação de Grossistas 
de Produtos Químicos e Farmacêuticos e a Federação Intersindical das Indústrias Metalúrgicas, Químicas, Eléctricas, 

Farmacêutica, Celulose, Papel, Gráfica, Imprensa, Energia e Minas - FIEQUIMETAL (comércio por grosso de produtos 
farmacêuticos e ou veterinários) 

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto e do Trabalho, no uso da competência delegada por 
Despacho n.º 9158/2025, de 30 de julho, da Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 148, de 4 de agosto de 2025, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º do 
Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de Ministros n.º 82/2017, publicada no Diário da República, 1.ª 
série, n.º 112, de 9 de junho de 2017, o seguinte: 

Artigo 1.º 

As condições de trabalho constantes das alterações do contrato coletivo entre a GROQUIFAR - Associação de 
Grossistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos e a Federação Intersindical das Indústrias Metalúrgicas, Químicas, 
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Eléctricas, Farmacêutica, Celulose, Papel, Gráfica, Imprensa, Energia e Minas – FIEQUIMETAL, publicadas no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 26, de 15 de julho de 2026, são estendidas no território do Continente:  

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filiados na associação de empregadores outorgante que se
dediquem à atividade de comércio por grosso de produtos farmacêuticos e ou veterinários e trabalhadores ao seu 
serviço, das profissões e categorias profissionais previstas na convenção; 

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados na associação de empregadores outorgante que exerçam
a atividade económica referida na alínea anterior e trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias 
profissionais prevista na convenção, não filiados em sindicatos representados pela federação sindical outorgante. 

Artigo 2.º 

1 - A presente portaria entra em vigor no quinto dia após a sua publicação no Diário da República. 
2 – A tabela salarial e as cláusulas de natureza pecuniária previstas na convenção produzem efeitos a partir de 1 

de agosto de 2026. 
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Aviso de projeto de portaria de extensão do contrato coletivo entre a GROQUIFAR - 
Associação de Grossistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos e a Federação Intersindical das 

Indústrias Metalúrgicas, Químicas, Eléctricas, Farmacêutica, Celulose, Papel, Gráfica, Imprensa, 
Energia e Minas – FIEQUIMETAL (gestão de pragas e saúde ambiental) 

Nos termos e para os efeitos dos n.os 2 e 3 do artigo 516.º do Código do Trabalho, no uso da competência delegada 
por Despacho n.º 9158/2025, de 30 de julho de 2025, da Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 148, de 4 de agosto de 2025, torna-se público ser intenção do 
Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social proceder à emissão de portaria de extensão do contrato 
coletivo entre a GROQUIFAR - Associação de Grossistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos e a Federação 
Intersindical das Indústrias Metalúrgicas, Químicas, Eléctricas, Farmacêutica, Celulose, Papel, Gráfica, Imprensa, 
Energia e Minas – FIEQUIMETAL  (gestão de pragas e saúde ambiental), publicado no Boletim do Trabalho e 
Emprego (BTE), n.º 26, de 15 de julho de 2026, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º do Código do 
Trabalho e da Resolução do Conselho de Ministros (RCM) n.º 82/2017, publicada no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 112, de 9 de junho, cujo projeto e respetiva nota justificativa se publicam em anexo.

Nos 10 dias seguintes ao da publicação do presente aviso, podem os interessados no procedimento de extensão
deduzir, por escrito, oposição fundamentada ao referido projeto. 

De acordo com o disposto no n.º 3 da referida RCM, a oposição à extensão deve ser dirigida à Direção-Geral do 
Emprego e das Relações de Trabalho, preferencialmente por via eletrónica, designadamente para o endereço 
eletrónico dsrcot@dgert.mtsss.pt.  

7 de outubro de 2026 - O Secretário de Estado Adjunto e do Trabalho, Adriano Rafael Sousa Moreira. 
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Nota justificativa 

O contrato coletivo entre a GROQUIFAR - Associação de Grossistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos e a 
Federação Intersindical das Indústrias Metalúrgicas, Químicas, Eléctricas, Farmacêutica, Celulose, Papel, Gráfica, 
Imprensa, Energia e Minas – FIEQUIMETAL  (gestão de pragas e saúde ambiental), publicado no Boletim do 
Trabalho e Emprego (BTE), n.º 26, de 15 de julho de 2026, abrange as relações de trabalho entre empregadores que, 
no território nacional, se dediquem à atividade de prestação de serviços de controlo de pragas, e trabalhadores ao seu 
serviço, uns e outros representados pelas associações outorgantes. 

As partes outorgantes requereram a extensão do contrato coletivo no mesmo âmbito de setor de atividade, 
geográfico e profissional de aplicação, a todas as relações de trabalho não abrangidas pela convenção coletiva. 

De acordo com o n.º 1 do artigo 514.º do Código do Trabalho, a convenção coletiva pode ser aplicada, no todo 
ou em parte, por portaria de extensão a empregadores e a trabalhadores integrados no âmbito do setor de atividade e 
profissional definido naquele instrumento. O número dois do referido normativo legal determina ainda que a extensão 
é possível mediante a ponderação de circunstâncias sociais e económicas que a justifiquem, nomeadamente a 
identidade ou semelhança económica e social das situações no âmbito da extensão e no instrumento a que se refere. 

Existindo identidade económica e social entre as situações que se pretende abranger com a extensão e as previstas 
na convenção em apreço, foi promovida a realização do estudo de avaliação dos indicadores previstos nas alíneas a) 
a e) do n.º 1 da Resolução do Conselho de Ministros (RCM) n.º 82/2017, de 9 de junho, através dos elementos 
disponíveis no apuramento do Relatório Único/Quadros de Pessoal de 2024. De acordo com o estudo estão abrangidos 
pelo instrumento de regulamentação coletiva de trabalho revisto, direta e indiretamente, 215 trabalhadores por conta 
de outrem a tempo completo (TCO), excluindo os praticantes e aprendizes e o residual, sendo 13,5% mulheres e 
86,5% homens. Segundo os dados da amostra, o estudo indica que para 48 TCO (22,3% do total) as remunerações 
devidas são iguais ou superiores às remunerações convencionais enquanto para 167 TCO (77,7% do total) as 
remunerações devidas são inferiores às convencionais, dos quais 89,2% são homens e 10,8% são mulheres. Quanto 
ao impacto salarial da extensão, a atualização das remunerações representa um acréscimo de 2% na massa salarial do 
total dos trabalhadores e de 2,8% para os trabalhadores cujas remunerações devidas serão alteradas. Na perspetiva da 
promoção de melhores níveis de coesão e igualdade social o estudo indica que há redução no leque salarial e 
diminuição dos rácios de desigualdade calculados. 

Neste contexto, ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justificativas da extensão de acordo com o 
disposto no n.º 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho, promove-se o alargamento do âmbito de aplicação do 
contrato coletivo às relações de trabalho não abrangidas por instrumento de regulamentação coletiva de trabalho 
negocial porquanto tem, no plano social, o efeito de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos trabalhadores 
e, no plano económico, o de aproximar as condições de concorrência entre empresas do mesmo setor. 

Considerando que a convenção tem por âmbito geográfico de aplicação todo o território nacional e que a extensão 
de convenção coletiva nas Regiões Autónomas compete aos respetivos Governos Regionais, a presente portaria 
apenas é emitida para o território de Portugal continental.  

Considerando ainda que a convenção coletiva regula diversas condições de trabalho, procede-se à ressalva do 
âmbito da extensão de cláusulas contrárias a normas legais imperativas. 

Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 478.º do Código do Trabalho e dos n.ºs 2 e 4 da referida RCM, na 
fixação da eficácia das cláusulas de natureza pecuniária foi tido em conta a data do depósito da convenção e o termo 
do prazo para a emissão da portaria de extensão, com produção de efeitos a partir do primeiro dia do mês em causa. 

Projeto de portaria de extensão do contrato coletivo entre a GROQUIFAR - Associação de Grossistas de Produtos 
Químicos e Farmacêuticos e a Federação Intersindical das Indústrias Metalúrgicas, Químicas, Eléctricas, Farmacêutica, 

Celulose, Papel, Gráfica, Imprensa, Energia e Minas – FIEQUIMETAL (gestão de pragas e saúde ambiental) 

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto e do Trabalho, no uso da competência delegada por 
Despacho n.º 9158/2025, de 30 de julho, da Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 148, de 4 de agosto de 2025, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º do 
Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de Ministros n.º 82/2017, publicada no Diário da República, 1.ª 
série, n.º 112, de 9 de junho de 2017, o seguinte: 

Artigo 1.º 

1 - As condições de trabalho constantes do contrato coletivo entre a GROQUIFAR - Associação de Grossistas de 
Produtos Químicos e Farmacêuticos e a Federação Intersindical das Indústrias Metalúrgicas, Químicas, Eléctricas,  
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Farmacêutica, Celulose, Papel, Gráfica, Imprensa, Energia e Minas – FIEQUIMETAL (gestão de pragas e saúde 
ambiental), publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego (BTE), n.º 26, de 15 de julho de 2026, são estendidas no 
território do Continente: 

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filiados na associação de empregadores outorgante que
exerçam a atividade de prestação de serviços de controlo de pragas e trabalhadores ao seu serviço, das profissões e 
categorias profissionais previstas na convenção;  

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados na associação de empregadores outorgante que exerçam a
atividade económica referida na alínea anterior e trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias 
profissionais prevista na convenção, não representados pela associação sindical outorgante.  

2 - Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias a normas legais imperativas. 

Artigo 2.º 

1 – A presente portaria entra em vigor no quinto dia após a sua publicação no Diário da República. 
2 – A tabela salarial e cláusulas de natureza pecuniária previstas na convenção produzem efeitos a partir de 1 de 

agosto de 2026. 
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Aviso de projeto de portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a União das 
Misericórdias Portuguesas - UMP e a FNE - Federação Nacional da Educação e outros 

Nos termos e para os efeitos dos n.os 2 e 3 do artigo 516.º do Código do Trabalho, no uso da competência delegada 
por Despacho n.º 9158/2025, de 30 de julho de 2025, da Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 148, de 4 de agosto de 2025, torna-se público ser intenção do 
Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social proceder à emissão de portaria de extensão das alterações 
do contrato coletivo entre a União das Misericórdias Portuguesas - UMP e a FNE - Federação Nacional da Educação 
e outros, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego (BTE), n.º 27, de 22 de julho de 2026, ao abrigo do artigo 
514.º e do n.º 1 do artigo 516.º do Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de Ministros (RCM) n.º 82/2017,
publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 112, de 9 de junho, cujo projeto e respetiva nota justificativa se
publicam em anexo.

Nos 10 dias seguintes ao da publicação do presente aviso, podem os interessados no procedimento de extensão 
deduzir, por escrito, oposição fundamentada ao referido projeto. 

De acordo com o disposto no n.º 3 da referida RCM, a oposição à extensão deve ser dirigida à Direção-Geral do 
Emprego e das Relações de Trabalho, preferencialmente por via eletrónica, designadamente para o endereço 
eletrónico dsrcot@dgert.mtsss.pt. 

7 de outubro de 2026 - O Secretário de Estado Adjunto e do Trabalho, Adriano Rafael Sousa Moreira. 
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Nota justificativa 

As alterações do contrato coletivo entre a União das Misericórdias Portuguesas - UMP e a FNE - Federação 
Nacional da Educação e outros, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego (BTE), n.º 27, de 22 de julho de 2026, 
abrangem as relações de trabalho entre as Santas Casas da Misericórdia representadas pela União das Misericórdias 
Portuguesas – UMP, que exerçam a sua atividade no território do continente, e trabalhadores ao seu serviço, 
representados pelas associações sindicais outorgantes. 

A União das Misericórdias Portuguesas - UMP requereu a extensão das alterações do contrato coletivo às relações 
de trabalho entre as Santas Casas da Misericórdia representadas pela União das Misericórdias Portuguesas - UMP e 
trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais previstas na convenção, não representados 
pelas associações sindicais outorgantes, com exceção dos trabalhadores representados pelas associações sindicais 
com as quais a UMP celebrou outro contrato coletivo. 

De acordo com o n.º 1 do artigo 514.º do Código do Trabalho, a convenção coletiva pode ser aplicada, no todo 
ou em parte, por portaria de extensão a empregadores e a trabalhadores integrados no âmbito do setor de atividade e 
profissional definido naquele instrumento. O número dois do referido normativo legal determina ainda que a extensão 
é possível mediante a ponderação de circunstâncias sociais e económicas que a justifiquem, nomeadamente a 
identidade ou semelhança económica e social das situações no âmbito da extensão e no instrumento a que se refere. 

Existindo identidade económica e social entre as situações que se pretende abranger com a extensão e as previstas 
na convenção em apreço, foi promovida a realização do estudo de avaliação dos indicadores previstos nas alíneas a) 
a e) do n.º 1 da Resolução do Conselho de Ministros (RCM) n.º 82/2017, de 9 de junho, através dos elementos 
disponíveis no apuramento do Relatório Único/Quadros de Pessoal de 2024. De acordo com o estudo estavam 
abrangidos pelo instrumento de regulamentação coletiva de trabalho, direta e indiretamente, 26.948 trabalhadores por 
conta de outrem a tempo completo (TCO), excluindo os Praticantes e Aprendizes e o residual, dos quais 91% 
mulheres e 9% homens. Segundo os dados da amostra, o estudo indica que para 8.007 TCO (29,7% do total) as 
remunerações devidas são superiores às remunerações convencionais, enquanto para 18.941 TCO (70,3% do total) 
as remunerações devidas são inferiores às convencionais, dos quais 92,1% são mulheres e 7,9% são homens. Quanto 
ao impacto salarial da extensão, a atualização das remunerações representa um acréscimo de 1,5% na massa salarial 
do total dos trabalhadores e de 2,3% para os trabalhadores cujas remunerações devidas serão alteradas. Na perspetiva 
da promoção de melhores níveis de coesão e igualdade social o estudo indica que há redução no leque salarial e 
diminuição dos rácios de desigualdade calculados. 

Neste contexto, ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justificativas da extensão de acordo com o 
disposto no n.º 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho, promove-se o alargamento do âmbito de aplicação das 
alterações do contrato coletivo às relações de trabalho não abrangidas por instrumento de regulamentação coletiva de 
trabalho negocial, porquanto tem, no plano social, o efeito de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos 
trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar as condições de concorrência entre as Santas Casas da 
Misericórdia. 

Considerando que a anterior extensão da convenção não é aplicável às relações de trabalho em que sejam parte 
trabalhadores representados pelas associações sindicais com as quais a União das Misericórdias Portuguesas - UMP 
celebrou outro contrato coletivo ou em associações sindicais filiadas em confederação sindical diferente das 
outorgantes, nem às relações de trabalho em que sejam parte trabalhadores filiados em associações sindicais 
representadas pela FEPCES - Federação Portuguesa dos Sindicatos dos Trabalhadores do Comércio, Escritório e 
Serviços, pela FESAHT - Federação dos Sindicatos da Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de 
Portugal e pela Federação Nacional dos Sindicatos dos Trabalhadores em Funções Públicas e Sociais - FNSTFPS, 
mantém-se na presente extensão idênticas exclusões. 

Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 478.º do Código do Trabalho e dos n.ºs 2 e 4 da referida RCM, na 
fixação da eficácia das cláusulas de natureza pecuniária foi tido em conta a data do depósito das alterações da 
convenção e o termo do prazo para a emissão da portaria de extensão, com produção de efeitos a partir do primeiro 
dia do mês em causa. 

Projeto de portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a União das Misericórdias Portuguesas - 
UMP e a FNE - Federação Nacional da Educação e outros 

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto e do Trabalho, no uso da competência delegada por 
Despacho n.º 9158/2025, de 30 de julho, da Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 148, de 4 de agosto de 2025, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º do 
Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de Ministros n.º 82/2017, publicada no Diário da República, 1.ª 
série, n.º 112, de 9 de junho de 2017, o seguinte: 
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Artigo 1.º 

1- As condições de trabalho constantes das alterações do contrato coletivo entre a União das Misericórdias
Portuguesas - UMP e a FNE - Federação Nacional da Educação e outros, publicadas no Boletim do Trabalho e 
Emprego (BTE), n.º 27, de 22 de julho de 2026, são estendidas no território do continente às relações de trabalho 
entre as Santas Casas da Misericórdia filiadas na União das Misericórdias Portuguesas - UMP e trabalhadores ao seu 
serviço, das profissões e categorias profissionais previstas na convenção, não representados pelas associações 
sindicais outorgantes.  

2- A presente extensão não é aplicável às relações de trabalho em que sejam parte trabalhadores representados
pelas associações sindicais com as quais a União das Misericórdias Portuguesas - UMP celebrou outro contrato 
coletivo ou em associações sindicais filiadas em confederação sindical diferente das outorgantes. 

3- A presente extensão não é aplicável às relações de trabalho em que sejam parte trabalhadores filiados em
associações sindicais representadas pela FEPCES - Federação Portuguesa dos Sindicatos dos Trabalhadores do 
Comércio, Escritório e Serviços, pela FESAHT - Federação dos Sindicatos da Agricultura, Alimentação, Bebidas, 
Hotelaria e Turismo de Portugal e pela Federação Nacional dos Sindicatos dos Trabalhadores em Funções Públicas 
e Sociais – FNSTFPS. 

Artigo 2.º 

1- A presente portaria entra em vigor no quinto dia após a sua publicação no Diário da República.
2- As tabelas salariais e as cláusulas de natureza pecuniária previstas na convenção produzem efeitos a partir de

1 de agosto de 2026. 
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Aviso de projeto de portaria de extensão do contrato coletivo entre a Associação dos 
Agricultores do Baixo Alentejo e o Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Agricultura, Floresta, 

Pesca, Turismo, Indústria Alimentar, Bebidas e Afins - SETAAB 

Nos termos e para os efeitos dos n.os 2 e 3 do artigo 516.º do Código do Trabalho, no uso da competência delegada 
por Despacho n.º 9158/2025, de 30 de julho de 2025, da Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 148, de 4 de agosto de 2025, torna-se público ser intenção do 
Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social proceder à emissão de portaria de extensão do contrato 
coletivo entre a Associação dos Agricultores do Baixo Alentejo e o Sindicato Nacional dos Trabalhadores da 
Agricultura, Floresta, Pesca, Turismo, Indústria Alimentar, Bebidas e Afins - SETAAB, publicado no Boletim do 
Trabalho e Emprego, n.º 26, de 15 de julho de 2026, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º do Código 
do Trabalho e da Resolução do Conselho de Ministros (RCM) n.º 82/2017, publicada no Diário da República, 1.ª 
série, n.º 112, de 9 de junho, cujo projeto e respetiva nota justificativa se publicam em anexo. 

Nos 10 dias seguintes ao da publicação do presente aviso, podem os interessados no procedimento de extensão 
deduzir, por escrito, oposição fundamentada ao referido projeto. 

De acordo com o disposto no n.º 3 da referida RCM, a oposição à extensão deve ser dirigida à Direção-Geral do 
Emprego e das Relações de Trabalho, preferencialmente por via eletrónica, designadamente para o endereço 
eletrónico dsrcot@dgert.mtsss.pt. 

7 de outubro de 2026 - O Secretário de Estado Adjunto e do Trabalho, Adriano Rafael Sousa Moreira. 
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Nota justificativa 

O contrato coletivo entre a Associação dos Agricultores do Baixo Alentejo e o Sindicato Nacional dos 
Trabalhadores da Agricultura, Floresta, Pesca, Turismo, Indústria Alimentar, Bebidas e Afins - SETAAB, publicado 
no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 26, de 15 de julho de 2026, abrange as relações de trabalho entre 
empregadores que no distrito de Beja se dediquem à atividade agrícola, pecuária, exploração silvícola ou florestal, 
com exceção das atividades nela previstas, e trabalhadores ao seu serviço, uns e outros representados pelas 
associações outorgantes. 

As partes signatárias requereram a extensão do contrato coletivo no mesmo âmbito de setor de atividade, 
geográfico e profissional de aplicação, às relações de trabalho entre empregadores não filiados na associação de 
empregadores outorgante e trabalhadores ao seu serviço filiados na associação sindical outorgante. 

 De acordo com o n.º 1 do artigo 514.º do Código do Trabalho, a convenção coletiva pode ser aplicada, no todo 
ou em parte, por portaria de extensão a empregadores e a trabalhadores integrados no âmbito do setor de atividade e 
profissional definido naquele instrumento. O número dois do referido normativo legal determina ainda que a extensão 
é possível mediante a ponderação de circunstâncias sociais e económicas que a justifiquem, nomeadamente a 
identidade ou semelhança económica e social das situações no âmbito da extensão e no instrumento a que se refere. 

Existindo identidade económica e social entre as situações que se pretende abranger com a extensão e as previstas 
na convenção em apreço, foi promovida a realização do estudo de avaliação dos indicadores previstos nas alíneas a) 
a e) do n.º 1 da Resolução do Conselho de Ministros (RCM) n.º 82/2017, de 9 de junho, através dos elementos 
disponíveis no apuramento do Relatório Único/Quadros de Pessoal de 2024. De acordo com o estudo estavam 
abrangidos pelo instrumento de regulamentação coletiva de trabalho aplicável, direta e indiretamente, 1 800 
trabalhadores por conta de outrem a tempo completo (TCO), excluindo os Praticantes e Aprendizes e o residual, dos 
quais 15,4% são mulheres e 84,6% são homens. Segundo os dados da amostra, o estudo indica que para 1 402 TCO 
(77,9% do total) as remunerações devidas são iguais ou superiores às remunerações convencionais, enquanto para 
398 TCO (22,1% do total) as remunerações devidas são inferiores às convencionais, dos quais 89,7% são homens e 
10,3% são mulheres. Quanto ao impacto salarial da extensão, a atualização das remunerações representa um 
acréscimo de 0,9% na massa salarial para o total dos trabalhadores e de 4,5% para os trabalhadores cujas 
remunerações devidas serão alteradas. Na perspetiva da promoção de melhores níveis de coesão e igualdade social o 
estudo indica que há redução no leque salarial e diminuição dos rácios de desigualdade calculados.  

Neste contexto, ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justificativas da extensão de acordo com o 
disposto no n.º 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho, promove-se o alargamento do âmbito de aplicação do 
contrato coletivo às relações de trabalho não abrangidas por instrumento de regulamentação coletiva de trabalho 
negocial porquanto tem, no plano social, o efeito de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos referidos 
trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar as condições de concorrência entre empresas do mesmo setor. 

Considerando que o contrato coletivo regula diversas condições de trabalho procede-se à ressalva, do âmbito de 
aplicação da extensão, de cláusulas contrárias a normas legais imperativas. 

Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 478.º do Código do Trabalho e dos n.os 2 e 4 da referida RCM, na 
fixação da eficácia das cláusulas de natureza pecuniária foi tido em conta a data do depósito da convenção, o termo 
do prazo para a emissão da portaria de extensão e a data de produção de efeitos requerida pelas partes, que é posterior 
ao termo do referido prazo. 

Projeto de portaria de extensão do contrato coletivo entre a Associação dos Agricultores do Baixo Alentejo e o 
Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Agricultura, Floresta, Pesca, Turismo, Indústria Alimentar, Bebidas e Afins - 

SETAAB 

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto e do Trabalho, no uso da competência delegada por 
Despacho n.º 9158/2025, de 30 de julho, da Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 148, de 4 de agosto de 2025, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º do 
Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de Ministros n.º 82/2017, publicada no Diário da República, 1.ª 
série, n.º 112, de 9 de junho de 2017, o seguinte: 

Artigo 1.º 

1 – As condições de trabalho constantes do contrato coletivo entre a Associação dos Agricultores do Baixo 
Alentejo e o Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Agricultura, Floresta, Pesca, Turismo, Indústria Alimentar, 
Bebidas e Afins - SETAAB, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego (BTE), n.º 26, de 15 de julho de 2026, 
são estendidas no distrito de Beja às relações de trabalho entre empregadores não filiados na associação de 
empregadores outorgante e trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais previstas na 
convenção, filiados na associação sindical outorgante, no âmbito do setor de atividade agrícola, pecuária, exploração 
silvícola ou florestal, com exceção das atividades nela previstas, concretamente de: 
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a) Horticultura, fruticultura e floricultura nos concelhos de Aljezur e Odemira;
b) Abate de aves;
c) Suinicultura;
d) Caça;
e) Cooperativas agrícolas;
f) Associações de beneficiários e regantes;
g) Abrangidas, direta e indiretamente, pelo contrato coletivo em vigor celebrado entre a Federação Nacional

das Organizações de Produtores de Frutas e Hortícolas - FNOP e o Sindicato Nacional dos Trabalhadores da 
Agricultura, Floresta, Pesca, Turismo, Indústria Alimentar, Bebidas e Afins – SETAAB.  

2 - Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias a normas legais imperativas. 

Artigo 2.º 

1 - A presente portaria entra em vigor no quinto dia após a sua publicação no Diário da República. 
2 – A tabela salarial e cláusulas de natureza pecuniária previstas na convenção produzem efeitos a partir do 

primeiro dia do mês da publicação da presente portaria no Diário da República. 
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Aviso de projeto de portaria de extensão do contrato coletivo entre a ANEFA - Associação 
Nacional de Empresas Florestais, Agrícolas e do Ambiente e o Sindicato Nacional dos 

Trabalhadores da Agricultura, Floresta, Pesca, Turismo, Indústria Alimentar, Bebidas e Afins - 
SETAAB 

Nos termos e para os efeitos dos n.os 2 e 3 do artigo 516.º do Código do Trabalho, no uso da competência delegada 
por Despacho n.º 9158/2025, de 30 de julho de 2025, da Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 148, de 4 de agosto de 2025, torna-se público ser intenção do 
Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social proceder à emissão de portaria de extensão do contrato 
coletivo entre a ANEFA - Associação Nacional de Empresas Florestais, Agrícolas e do Ambiente e o Sindicato 
Nacional dos Trabalhadores da Agricultura, Floresta, Pesca, Turismo, Indústria Alimentar, Bebidas e Afins - 
SETAAB, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego (BTE), n.º 26, de 15 de julho de 2026, ao abrigo do artigo 
514.º e do n.º 1 do artigo 516.º do Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de Ministros (RCM) n.º 82/2017,
publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 112, de 9 de junho, cujo projeto e respetiva nota justificativa se
publicam em anexo.

Nos 10 dias seguintes ao da publicação do presente aviso, podem os interessados no procedimento de extensão 
deduzir, por escrito, oposição fundamentada ao referido projeto. 

De acordo com o disposto no n.º 3 da referida RCM, a oposição à extensão deve ser dirigida à Direção-Geral do 
Emprego e das Relações de Trabalho, preferencialmente por via eletrónica, designadamente para o endereço 
eletrónico dsrcot@dgert.mtsss.pt.  

7 de outubro de 2026 - O Secretário de Estado Adjunto e do Trabalho, Adriano Rafael Sousa Moreira. 
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Nota justificativa 

O contrato coletivo entre a ANEFA - Associação Nacional de Empresas Florestais, Agrícolas e do Ambiente e o 
Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Agricultura, Floresta, Pesca, Turismo, Indústria Alimentar, Bebidas e Afins 
- SETAAB, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego (BTE), n.º 26, de 15 de julho de 2026, abrange as relações
de trabalho entre empregadores e trabalhadores representados pelas associações outorgantes que, no território
nacional, exerçam as atividades de silvicultura e exploração florestal, de extração de cortiça, resina e apanha de outros 
produtos florestais (exceto madeira), de aquicultura em águas doces, de comércio por grosso de cortiça em bruto,
flores e plantas, madeira em bruto e produtos derivados, de aluguer de máquinas e equipamentos agrícolas, de
plantação e manutenção de jardins, de arquitetura e engenharia no domínio do ordenamento florestal, agrícola e do
ambiente e ainda de serviços relacionados com a agricultura, a produção animal (exceto serviços de veterinária), a
preparação e tratamento de sementes para propagação, a caça e repovoamento cinegético, a silvicultura e a exploração 
florestal.

As partes outorgantes requereram a extensão do contrato coletivo na mesma área geográfica e setores de atividade 
aos empregadores não filiados na associação de empregadores outorgante e trabalhadores ao seu serviço, das 
profissões e categorias profissionais previstas na convenção. 

De acordo com o n.º 1 do artigo 514.º do Código do Trabalho, a convenção coletiva pode ser aplicada, no todo 
ou em parte, por portaria de extensão a empregadores e a trabalhadores integrados no âmbito do setor de atividade e 
profissional definido naquele instrumento. O número dois do referido normativo legal determina ainda que a extensão 
é possível mediante a ponderação de circunstâncias sociais e económicas que a justifiquem, nomeadamente a 
identidade ou semelhança económica e social das situações no âmbito da extensão e no instrumento a que se refere. 

Existindo identidade económica e social entre as situações que se pretende abranger com a extensão e as previstas 
na convenção em apreço, foi promovida a realização do estudo de avaliação dos indicadores previstos nas alíneas a) 
a e) do n.º 1 da Resolução do Conselho de Ministros (RCM) n.º 82/2017, de 9 de junho, através dos elementos 
disponíveis no apuramento do Relatório Único/Quadros de Pessoal de 2024. De acordo com o estudo estão abrangidos 
pelo instrumento de regulamentação coletiva de trabalho revisto, direta e indiretamente, 4.594 trabalhadores por conta 
de outrem (TCO) a tempo completo, excluindo os Praticantes e Aprendizes e o residual, sendo 11,9% mulheres e 
88,1% homens. Segundo os dados da amostra, o estudo indica que para 1.221 TCO (26,6% do total) as remunerações 
devidas são iguais ou superiores às remunerações convencionais, enquanto para 3.373 TCO (73,4% do total) as 
remunerações devidas são inferiores às convencionais, dos quais 12,5% são mulheres e 87,5% são homens. Quanto 
ao impacto salarial da extensão, a atualização das remunerações representa um acréscimo de 2,3% na massa salarial 
do total dos trabalhadores e de 3,4% para os trabalhadores cujas remunerações devidas serão alteradas. Na perspetiva 
da promoção de melhores níveis de coesão e igualdade social o estudo indica que há redução no leque salarial e 
diminuição dos rácios de desigualdade calculados. 

Neste contexto, ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justificativas da extensão de acordo com o 
disposto no n.º 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho, promove-se o alargamento do âmbito de aplicação do 
contrato coletivo às relações de trabalho não abrangidas por instrumento de regulamentação coletiva de trabalho 
negocial porquanto tem, no plano social, o efeito de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos trabalhadores 
e, no plano económico, o de aproximar as condições de concorrência entre empresas dos mesmos setores. 

Considerando que a convenção tem por âmbito geográfico de aplicação todo o território nacional e que a extensão 
de convenção coletiva nas Regiões Autónomas compete aos respetivos Governos Regionais, a presente portaria 
apenas é aplicável no território de Portugal continental. 

Considerando ainda que a convenção coletiva regula diversas condições de trabalho, procede-se à ressalva do 
âmbito de aplicação da extensão de cláusulas contrárias a normas legais imperativas. 

Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 478.º do Código do Trabalho e dos n.ºs 2 e 4 da referida RCM, na 
fixação da eficácia das cláusulas de natureza pecuniária foi tido em conta a data do depósito da convenção e o termo 
do prazo para a emissão da portaria de extensão, com produção de efeitos a partir do primeiro dia do mês em causa. 

Projeto de portaria de extensão do contrato coletivo entre a ANEFA - Associação Nacional de Empresas Florestais, 
Agrícolas e do Ambiente e o Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Agricultura, Floresta, Pesca, Turismo, Indústria 

Alimentar, Bebidas e Afins - SETAAB 

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto e do Trabalho, no uso da competência delegada por 
Despacho n.º 9158/2025, de 30 de julho, da Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 148, de 4 de agosto de 2025, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º do 
Código do Trabalho, o seguinte: 
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Artigo 1.º 

1 - As condições de trabalho constantes do contrato coletivo entre a ANEFA - Associação Nacional de Empresas 
Florestais, Agrícolas e do Ambiente e o Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Agricultura, Floresta, Pesca, 
Turismo, Indústria Alimentar, Bebidas e Afins - SETAAB, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego (BTE), n.º 
19, de 22 de maio de 2025, são estendidas no território do Continente: 

a) Às relações de trabalho entre empregadores florestais, agrícolas e do ambiente não filiados na associação de
empregadores outorgante que exerçam as atividades de silvicultura e exploração florestal, de extração de cortiça, 
resina e apanha de outros produtos florestais (exceto madeira), de aquicultura em águas doces, de comércio por grosso 
de cortiça em bruto, flores e plantas, madeira em bruto e produtos derivados, de aluguer de máquinas e equipamentos 
agrícolas, de plantação e manutenção de jardins, de arquitetura e engenharia no domínio do ordenamento florestal, 
agrícola e do ambiente e, ainda, de serviços relacionados com a agricultura, a produção animal (exceto serviços de 
veterinária), a preparação e tratamento de sementes para propagação, a caça e repovoamento cinegético, a silvicultura 
e exploração florestal, e trabalhadores ao seu serviço das profissões e categorias profissionais previstas na convenção; 

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados na associação de empregadores outorgante que exerçam
as atividades económicas referidas na alínea anterior e trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias 
profissionais previstas na convenção, não filiados na associação sindical outorgante. 

2 - Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias a normas legais imperativas. 

Artigo 2.º 

1 – A presente portaria entra em vigor no quinto dia após a sua publicação no Diário da República. 
2 – As tabelas salariais e as cláusulas de natureza pecuniária previstas na convenção produzem efeitos a partir de 

1 de agosto de 2026. 
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Aviso de projeto de portaria de extensão do contrato coletivo e suas alterações entre a 
Associação do Comércio e Serviços da Região do Algarve - ACRAL e o Sindicato dos 

Trabalhadores do Setor de Serviços – SITESE 
 
Nos termos e para os efeitos dos n.os 2 e 3 do artigo 516.º do Código do Trabalho, no uso da competência delegada 

por Despacho n.º 9158/2025, de 30 de julho, da Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 148, de 4 de agosto de 2025, torna-se público ser intenção do Ministério do 
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social proceder à emissão de portaria de extensão do contrato coletivo entre a 
Associação do Comércio e Serviços da Região do Algarve - ACRAL e o Sindicato dos Trabalhadores do Setor de 
Serviços – SITESE, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego (BTE), n.º 24, de 29 de julho de 2019 e das suas 
alterações em vigor publicadas no mesmo Boletim, n.º 29, de 8 de agosto de 2025 e n.º 29, de 8 de agosto de 2026, 
ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º do Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de Ministros 
(RCM) n.º 82/2017, publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 112, de 9 de junho, cujo projeto e respetiva nota 
justificativa se publicam em anexo. 

Nos 10 dias seguintes ao da publicação do presente aviso, podem os interessados no procedimento de extensão 
deduzir, por escrito, oposição fundamentada ao referido projeto. 

De acordo com o disposto no n.º 3 da referida RCM, a oposição à extensão deve ser dirigida à Direção-Geral do 
Emprego e das Relações de Trabalho, preferencialmente por via eletrónica, designadamente para o endereço 
eletrónico dsrcot@dgert.mtsss.pt. 

 
 
 
7 de outubro de 2026 - O Secretário de Estado Adjunto e do Trabalho, Adriano Rafael Sousa Moreira. 
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Nota justificativa 
 
O contrato coletivo entre a Associação do Comércio e Serviços da Região do Algarve - ACRAL e o Sindicato 

dos Trabalhadores do Setor de Serviços – SITESE, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego (BTE), n.º 24, de 
29 de julho de 2019 e suas alterações em vigor publicadas no mesmo Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 29, de 8 
de agosto de 2025 e n.º 29, de 8 de agosto de 2026, abrangem, no distrito de Faro, as relações de trabalho entre 
empregadores que se dediquem às atividades de comércio a retalho e de prestação de serviços nele previstas, e 
trabalhadores ao seu serviço, uns e outros representados pelas associações outorgantes. 

As partes outorgantes requereram a extensão das alterações do contrato coletivo, na mesma área geográfica e setor 
de atividade, às relações de trabalho entre empregadores não filiados na associação de empregadores outorgante e 
trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais previstas na convenção, não filiados na 
associação sindical outorgante. 

De acordo com o n.º 1 do artigo 514.º do Código do Trabalho, a convenção coletiva pode ser aplicada, no todo 
ou em parte, por portaria de extensão a empregadores e a trabalhadores integrados no âmbito do setor de atividade e 
profissional definido naquele instrumento. O número dois do referido normativo legal determina ainda que a extensão 
é possível mediante a ponderação de circunstâncias sociais e económicas que a justifiquem, nomeadamente a 
identidade ou semelhança económica e social das situações no âmbito da extensão e no instrumento a que se refere. 

Existindo identidade económica e social entre as situações que se pretende abranger com a extensão e as previstas 
na convenção em apreço, foi promovida a realização do estudo de avaliação dos indicadores previstos nas alíneas a) 
a e) do n.º 1 da Resolução do Conselho de Ministros (RCM) n.º 82/2017, de 9 de junho, através dos elementos 
disponíveis no apuramento do Relatório Único/Quadros de Pessoal de 2024. De acordo com o estudo estavam 
abrangidos pelo instrumento de regulamentação coletiva de trabalho, direta e indiretamente, 4.409 trabalhadores por 
conta de outrem a tempo completo (TCO), excluindo os Praticantes e Aprendizes e o residual, dos quais 63,1 % são 
mulheres e 36,9 % são homens. Segundo os dados da amostra, o estudo indica que para 1.129 TCO (25,6% do total) 
as remunerações devidas são iguais ou superiores às remunerações convencionais, enquanto para 3.280 TCO (74,4% 
do total) as remunerações devidas são inferiores às convencionais, dos quais 33,6% são homens e 66,4% são 
mulheres. Quanto ao impacto salarial da extensão, a atualização das remunerações representa um acréscimo de 2,1% 
na massa salarial para o total dos trabalhadores e de 3,1% para os trabalhadores cujas remunerações devidas serão 
alteradas. Na perspetiva da promoção de melhores níveis de coesão e igualdade social o estudo indica um ligeiro 
aumento no leque salarial e a diminuição dos rácios de desigualdade calculados.  

Neste contexto, ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justificativas da extensão de acordo com o 
disposto no n.º 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho, promove-se o alargamento do âmbito de aplicação do 
contrato coletivo e das suas alterações em vigor a todas as relações de trabalho não abrangidas por instrumento de 
regulamentação coletiva de trabalho negocial porquanto tem, no plano social, o efeito de uniformizar as condições 
mínimas de trabalho dos trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar as condições de concorrência entre 
empresas do mesmo setor. 

Considerando ainda que a convenção coletiva regula diversas condições de trabalho, procede-se à ressalva do 
âmbito de aplicação da extensão de cláusulas contrárias a normas legais imperativas. 

Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 478.º do Código do Trabalho e dos n.os 2 e 4 da referida RCM, na 
fixação da eficácia das cláusulas de natureza pecuniária foi tido em conta a data do depósito da última alteração da 
convenção e o termo do prazo para a emissão da portaria de extensão, com produção de efeitos a partir do primeiro 
dia do mês em causa. 

 
Projeto de portaria de extensão do contrato coletivo e suas alterações entre a Associação do Comércio e Serviços da 

Região do Algarve - ACRAL e o Sindicato dos Trabalhadores do Setor de Serviços – SITESE 
 
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto e do Trabalho, no uso da competência delegada por 

Despacho n.º 9158/2025, de 30 de julho, da Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 148, de 4 de agosto de 2025, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º do 
Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de Ministros n.º 82/2017, publicada no Diário da República, 1.ª 
série, n.º 112, de 9 de junho de 2017, o seguinte: 

 
Artigo 1.º 

 
1 – As condições de trabalho em vigor constantes do contrato coletivo entre a Associação do Comércio e Serviços 

da Região do Algarve - ACRAL e o Sindicato dos Trabalhadores do Setor de Serviços – SITESE, publicado no 
Boletim do Trabalho e Emprego (BTE), n.º 24, de 29 de julho de 2019 e suas alterações em vigor publicadas no 
mesmo Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 29, de 8 de agosto de 2025 e n.º 29, de 8 de agosto de 2026, são estendidas 
no distrito de Faro: 
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a) Às relações de trabalho entre empregadores não filiados na associação de empregadores outorgante que 

exerçam as atividades de comércio a retalho e de prestação de serviço previstas na convenção, e trabalhadores ao seu 
serviço das profissões e categorias profissionais naquela previstas; 

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados na associação de empregadores outorgante que exerçam 
as atividades económicas referidas na alínea anterior e trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias 
profissionais previstas na convenção, não filiados na associação sindical outorgante.  

2 - Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias a normas legais imperativas. 
 

Artigo 2.º 
 

1 - A presente portaria entra em vigor no quinto dia após a sua publicação no Diário da República. 
2 – A tabela salarial e as cláusulas de natureza pecuniária em vigor previstas na convenção produzem efeitos a 

partir de 1 de setembro de 2026. 
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Informações: 
 
Direção-Geral de Coordenação e Planeamento (DGCP): Praça de Londres, n.º 2, 5.º 1049-056 Lisboa 
 
Telefone 21 115 50 00 
 
Internet: https://bte.dgcp.mtsss.gov.pt/ 
 
Execução gráfica: Direção-Geral de Coordenação e Planeamento (DGCP) 
 
Depósito legal n.º 25 515/89 
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